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	Nota do editor




Esta publicação explica de maneira didática e objetiva os principais conceitos e teorias da administração desenvolvidos ao longo da história, como reflexo de demandas socioeconômicas e desdobramento de determinadas áreas de estudo, tais como a antropologia, a sociologia, a psicologia social e as ciências políticas. 


São discutidas as principais práticas administrativas que vêm sendo adotadas desde o fim do século XX, bem como as tendências para futuros cenários, considerando questões como governança corporativa, tecnologia, capital intelectual, inovação e gestão de pessoas, aproximando a teoria das próprias vivências do leitor em seu ambiente de trabalho.


De interesse tanto para quem deseja conhecer a história da administração como para aqueles que querem se atualizar e se antecipar em relação aos próximos desafios da gestão de empresas, este lançamento do Senac São Paulo visa estimular o leitor a aperfeiçoar suas competências no meio corporativo, contribuindo para o seu crescimento e aprendizado.







Deus, concedei-me a serenidade para aceitar as coisas que não posso modificar, coragem para modificar as coisas que posso mudar, e sabedoria para entender a diferença.


(Reinhold Niebuhr)







Para Carol,
simplesmente a mais
meiga e linda princesa







	Prefácio




O conteúdo do livro Fundamentos técnicos da administração faz jus a seu título. Realmente, esta é uma obra que proporciona ao leitor uma visão geral da administração, explicitando seus conceitos básicos e sua história como referencial teórico e prático, e sendo capaz, dessa forma, de facilitar a percepção crítica das tendências na área.


A obra pode ser lida de vários modos: por exemplo, seguindo a ordem do sumário, ou então destacando qual capítulo interessa mais. De toda forma, a leitura é desafiante, porque estabelece uma relação dos conceitos que apresenta com a percepção que o leitor tem sobre a organização à qual empresta ou emprestou suas energias, suas ações, seu conhecimento, sua habilidade e criatividade, e também com leituras que este tenha feito em outros livros e revistas, ou com eventos de que tenha participado. É interessante associar um conceito àquilo que percebemos e vivenciamos. A comparação pode provocar insights que permitem concordar ou não com diferentes autores, questioná-los, confrontá-los entre si e com eles estabelecer algum tipo de compreensão, concordância ou refutação.


A leitura, contudo, deve ser reflexiva. Ao apresentar um pouco da história das organizações, o livro remete o leitor aos filósofos da Antiguidade, que tanta influência exerceram e ainda exercem na história do conhecimento. Sócrates, o grande filósofo citado, com seu método, a maiêutica, recomendava o reconhecimento de que nada se sabe para, a partir daí, buscar-se a reflexão e o diálogo capazes de gerar conhecimento. Por exemplo: o que é a virtude? O que é a administração? Mas, como disse Sócrates, o primeiro conhecimento que devemos buscar é o de nós mesmos. É famoso seu ensinamento: “Conhece-te a ti mesmo”. Este procedimento facilitará a compreensão do por que se apreende algo desta ou daquela maneira.


Ao destacar a velha questão, “administração é ciência ou arte?”, o livro não só nos remete à filosofia mas também às diferentes concepções científicas, como o positivismo e a fenomenologia, ambas com olhares diferenciados sobre a realidade social e os métodos capazes de apreendê-la. Existem nas organizações, por exemplo, as técnicas em gestão, tão homogeneizadoras, voltadas para a capacidade de ação. Elas são fundamentadas, sobretudo, nos métodos positivistas. E existem processos motivacionais que podem privilegiar os sentimentos bastante diversificados dos participantes da vida organizacional. Tais sentimentos podem ser apreendidos pelo método fenomenológico.


Ao abordar as diferentes teorias de administração, esta publicação sinaliza o fato de que, embora tais teorias tenham surgido em épocas diferentes, elas estão presentes na vida contemporânea. Certamente, muitos dos leitores vivenciaram ou vivenciam essas teorias. O taylorismo, por exemplo – bastante conhecido e criticado por Charles Chaplin no filme Tempos modernos –, enfatiza a técnica padronizadora. Já as teorias de abordagem humanística remetem aos esforços para tornar as organizações mais humanas, com maior entendimento de que as pessoas energizam as organizações e têm expectativas, sentimentos, motivações, alegrias, tristezas, ansiedades. Afinal, pessoas e organizações vivenciam mudanças econômicas, sociais, políticas e psicológicas que, dialeticamente, em um processo de sístole e diástole, fazem das organizações seres vivos. 


Neste contexto, vale a pena refletir sobre a importância da liderança, que não pode ser confundida com chefia, assim como a relevância do trabalho em equipe, que vai além do trabalho em grupo. 


É instigador quando o leitor percebe como ele e seus companheiros de trabalho constroem a cultura de determinada organização, emprestando-lhe tal ou qual característica mais evidente. E mais: como são definidas as estratégias, as táticas, os treinamentos, o desenvolvimento de competências e qual a influência de diferentes stakeholders no processo. Trata-se de uma organização de aprendizagem? A competência empresarial e as individuais são valorizadas? São desenvolvidas? A participação das pessoas é estressante?


O livro aborda ainda a questão da gestão de pessoas, tema bastante provocador porque trata de desenvolver pessoas, de provocar nelas a motivação para que o propósito da organização seja alcançado. Conceitos antigos como eficiência, eficácia e efetividade continuam atuais, mesmo com o florescimento da economia colaborativa, uma nova prática comercial que tem o sentido de comunidade. Cada pessoa é um ser individual, único no mundo, mas também um ser social. Um ser que constrói a sociedade e, ao mesmo tempo, é por ela construída. 


Estamos contemporaneamente vivendo uma época de valorização da gestão corporativa, de agentes de transformação, tais como a tecnologia, a internet e as redes sociais. Estamos vivendo, cada vez mais, uma época que clama por conduta ética no ambiente de trabalho. Ética supõe pensar, ter bom senso, prudência e sabedoria, além de agir em busca da sustentabilidade organizacional, social e ambiental. Aristóteles, outro filósofo da Antiguidade citado no livro, dizia que o ser humano será capaz de alcançar o bem-estar quando possuir virtudes morais e intelectuais. A leitura deste livro certamente provocará reflexões sobre tais virtudes. 


Dra. Sylvia Constant Vergara
Professora titular da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (EBAPE), da Fundação Getulio Vargas (FGV-RJ)







	Apresentação




Foi com muito orgulho e carinho que recebi o convite do Senac para preparar este que tem a missão de ser um livro sobre fundamentos da administração. Um conjunto de conhecimentos que, apesar de estar em constante transformação e denotar imperiosa relevância na atualidade, traz consigo, ao mesmo tempo, uma rica história, que se confunde com a própria biografia da sociedade como a conhecemos. Como o assunto é do meu interesse pessoal, pensei em entregar um pouco mais do que foi sugerido, mantendo a ideia básica, mas inovando em seu conteúdo e fazendo um compilado atualizado da teoria e da prática da administração, com um viés brasileiro. O desafio foi interessante, porque me instiguei a passar uma visão geral, sem deixar de lado as teorias e os conceitos consagrados pelos maiores autores da área de administração no Brasil e no mundo. Além do que, era preciso fazer isso de uma maneira simples, objetiva, com linguagem coloquial, indo direto ao ponto e evitando os diversos neologismos inerentes à área da administração. 


Dada a grande variedade de assuntos que poderiam ser abordados, e considerando que o público-alvo deste livro são alunos e futuros técnicos e profissionais da administração, tentei fazer um apanhado com base no que se poderia chamar de um resumo da teoria geral da administração. Em outras palavras, tentei fazer entender e explicar as organizações e o papel do administrador, sem esquecer os aspectos práticos de como a teoria pode ser aplicada. Coloquei também alguns exercícios de revisão em cada capítulo do livro para dar um sabor a mais àqueles que se dispuserem a ler e estudá-lo. 


Em relação aos capítulos, o livro está subdividido basicamente em cinco grandes tópicos. Na parte I (“Introdução à administração”), procurei passar alguns conceitos básicos ligados tanto às organizações quanto à administração propriamente dita. Segmentei a explanação no que diz respeito aos setores da economia, áreas de atuação, porte, tributação e natureza jurídica. Tudo devidamente contextualizado em relação à realidade e ao mercado brasileiro. Também falei sobre as diversas funções organizacionais e sua relevância dentro da organização. Obviamente, cada caso é um caso, mas foram privilegiados os departamentos mais clássicos e suas atribuições, até porque acredito que serão esses que nosso leitor terá mais facilidade de encontrar, reconhecer e, eventualmente, trabalhar. 


Na parte II (“Teoria das organizações”), falei um pouco de história. Se a administração hoje é rica em conteúdo técnico-científico, é preciso lembrar que suas raízes se confundem com a própria história da humanidade. Se pararmos para pensar, são várias as influências de eventos históricos na administração, e vice-versa. Claro que, em determinados momentos, como nas revoluções, nas guerras, no advento do capitalismo, entre outros, essa convergência foi ainda maior. Mas, como a administração está no nosso dia a dia tanto na vida pública quanto na privada, é interessante conhecer a evolução epistemológica de suas teorias, práticas e preceitos. 


Propus um passeio pela administração científica, pela teoria clássica, pelo movimento da qualidade, pela seminal abordagem humanística; depois pela neoclássica, a teoria burocrática, estruturalista e, finalmente, pelas abordagens sistêmica e contingencial. Algumas dessas teorias, mesmo correndo o risco de serem consideradas ultrapassadas, ainda se fazem extremamente presentes nas organizações de hoje. Quanto mais conhecermos o passado, mais fácil será entender o presente e tentar prever o futuro. Comentei também sobre os modelos de estruturas organizacionais presentes nas organizações, com foco nos tipos mais comuns, para que o leitor tome conhecimento de sua constituição e de suas características. 


Quando entramos na parte III do livro (“Comportamento organizacional”), procurei focar aqueles que realmente fazem com que a organização tenha vida e prospere (ou não); a verdadeira razão de tudo – as pessoas. Uma organização é formada por elas e para elas. Mas lidar com pessoas não é uma tarefa trivial. Se perguntarmos para dez administradores de dez empresas e segmentos diferentes, esteja seguro de que os dez dirão que um de seus maiores desafios é lidar com seus colaboradores. Somos humanos, passíveis de erros e misturamos cognição com emoção de maneira involuntária, o que nos torna únicos, singulares, especiais. Mas nada se faz em uma organização sem os indivíduos que a formam. Aliás, mais do que o indivíduo isolado, estamos falando de um time de profissionais que tem de trabalhar em conjunto em direção a objetivos comuns. Essa constatação me levou a escrever um capítulo que ajuda o administrador no equacionamento de questões como motivação, liderança, trabalho em equipe, mudança e resistências. Não existe mágica, e sim muito trabalho e muita inteligência emocional. Habilidade essa que, não por acaso, é cada vez mais valorizada e cultuada nos dias de hoje. 


A parte IV (“Planejar é preciso”) aborda um dos tópicos que compõem a essência da administração: o planejamento. Iniciei conceituando e expondo os tipos de planos de que podemos fazer uso. Posteriormente, expliquei a importância do planejamento estratégico e de seus diversos componentes. Objetivei passar uma visão geral das etapas de um planejamento estratégico e de como fazer uso dos vários modelos estratégicos existentes para compor a carteira de produtos e serviços da organização. Alguns dos mais consagrados autores foram estudados, mas procurei deixar claro também que o melhor modelo é aquele que se adapta de maneira mais adequada à realidade da organização da qual fazemos parte. Não existe uma receita pronta que sirva para todo e qualquer negócio, e é por isso que quanto mais conhecermos as opções existentes, melhor tende a ser a tomada de decisão. Também explorei uma área em crescimento exponencial, tanto no mundo quanto no Brasil, que é a gestão de projetos. Organizações vêm sendo movidas por meio de seus projetos, por isso não faz sentido que não saibamos gerenciá-los de uma forma profissional. Hoje em dia existe todo um arcabouço bem difundido quanto às melhores práticas de gerenciamento de projetos, as quais procurei abordar, mais especificamente quanto ao seu ciclo de vida e a suas áreas de conhecimento. 


Finalmente, mas não menos importante, na parte V (“Tendências da administração”), procurei fazer uma reflexão sobre tópicos que, mais do que puramente tendências, retratam uma realidade crescente nas organizações. Alguns representam questões delicadas, como a qualidade de vida e o estresse no trabalho. Outros tratam de questões tremendamente atuais – ainda mais no país que habitamos – relativas a ética, responsabilidade social e governança corporativa. Também levantei, nessa parte do livro, a importância da gestão do conhecimento e por competências. Destaquei esses assuntos por considerá-los de fundamental importância para organizações que almejam não só permanecer no mercado mas também se destacar nele. Mais ainda, acredito que o único caminho para o triunfo é por meio da inovação, que, por sua vez, se dá por meio do conhecimento. Em um exercício de “futurologia”, algumas outras tendências também são mencionadas.  


Aproveito também, nesse momento único de contato mais íntimo com o leitor, para agradecer imensamente pela oportunidade proporcionada pelo Senac. Por maior que seja nosso esforço, nunca é possível ver todas as oportunidades de melhoria que são passíveis de serem feitas naquilo que escrevemos. Até porque um livro é como um filho, e normalmente não gostamos de críticas. Mas é incrível o que um trabalho sério e bem feito de revisão pode fazer por uma obra. Nesse sentido, agradeço imensamente à equipe editorial pelo apoio incondicional a este “atolado” escritor. 


Como diz a música, moramos em um “país tropical, abençoado por Deus e bonito por natureza”. Mas tudo isso de nada adianta se não soubermos cuidar bem dele. Isso passa pelo zelo com nossas instituições, pela lisura e transparência em sua governança e pelo sucesso de nossas organizações. Tudo interligado por um ponto comum – a gestão. É por isso que a administração tem esse aspecto tão fascinante. Enquanto você está lendo essas linhas, novas técnicas e novas práticas administrativas estão sendo testadas. Novos modelos estão sendo postos em prática – modelos que desacreditam ou corroboram outros anteriormente criados. Neste exato momento, temos organizações sendo criadas a partir de uma simples ideia. Algumas prosperam e se tornam ubíquas, outras desaparecem na nuvem da incompetência de seus administradores... 


Espero que este livro possa ajudar você, leitor, a conhecer um pouco mais sobre administração e se interessar pelo tema, compondo o grupo daqueles administradores que fazem uma diferença positiva em suas organizações. Apesar da ousadia, espero ter cumprido a missão de passar um pouco desse fabuloso universo da administração e algumas de suas possibilidades de atuação. Essa foi a humilde tentativa deste que vos escreve. Boa leitura!


André B. Barcaui







	Capítulo 1

	Introdução à administração




Conceitos básicos


Habitamos um mundo extraordinário. A sequência de ocorrências desde a Segunda Grande Guerra nos elevou a um patamar fantástico quanto à expectativa de vida e às possibilidades tecnológicas. 


São alguns dos principais agentes de mudança que propiciaram esse fenômeno: a evolução da tecnologia e sua aplicação nos mais diversos campos do saber; a integração dos mercados, que se convencionou chamar de globalização; as demandas da própria sociedade e a exigência cada vez maior por parte dos clientes. 


Quanto à tecnologia, podemos considerar que vivemos em um verdadeiro Matrix,[1] que nos rodeia e nos absorve em padrões jamais experienciados. É como se dispositivos e aplicativos estivessem transformando nosso modo de viver e interagir, de tal maneira que não conseguimos nos imaginar sem eles.


São telefones celulares que mais parecem caixas de Pandora, redes sociais que nos integram, digitalização de todo o tipo de mídia, automações e sistemas baseados em uma capacidade computacional que cresce de forma exponencial a cada ano. E, ao mesmo tempo em que todo esse arsenal facilita nossa existência, torna-nos dependentes tecnológicos e onipresentes. 


Temos também as mudanças provocadas pelas demandas da sociedade, que, com o passar dos anos, foi se aprimorando e se remodelando. Despertou para a necessidade de deixar o planeta habitável para gerações futuras e, de preferência, com um legado social mais justo, equânime e virtuoso. E está mais preocupada com questões relativas à preservação e à manutenção de nosso meio ambiente, à ética e à responsabilidade social.


Outra variável que não pode ser menosprezada é a integração dos mercados. De um jeito ou de outro, sempre estivemos expostos a um determinado grau de globalização. As grandes navegações são um exemplo disso. Quando uma nação iniciava o processo de colonização ou exploração de outro local, trazia consigo também sua cultura. Dessa época para cá, muita coisa mudou. 


A globalização, hoje, decorre muito mais dos efeitos e da força de mercado do que da luta armada. Com ela, surgem novas questões complexas, uma vez que temos que nos adaptar para viver, coexistir e competir em um ambiente global, no qual a fronteira já não é fixa e não se restringe a uma cidade, um país, ou mesmo a um continente.



	Assista a filmes [image: ]


	Piratas da informática, 1999, do diretor Martyn Burke. Temas relacionados: tecnologia da informação; concorrência.




Até para aqueles países de economia mais fechada e resistentes ao sistema capitalista, a realidade do mundo é uma só. As nações estão unidas na saúde e na doença,   e a força dessa nova regra de convivência global não pode ser desprezada, sob pena do atraso, da penúria, da privação.


Por último, temos as mudanças provocadas pelos novos clientes, que estão mais informados e passam a demandar um relacionamento mais simples, direto e personalizado. Não é preciso pensar muito, basta colocar-se na posição de consumidor. Estamos mais exigentes e menos tolerantes do que nunca. A qualidade virou quase uma commodity, na medida em que a preocupação passa a ser a experiência adquirida proporcionada por determinado produto ou serviço. 



	commodity

	Denota produtos em estado bruto (matérias-primas) ou com pequeno grau de industrialização, produzidos em grandes quantidades e por diferentes produtores, caracterizando baixo valor agregado.




Para dar conta desse conjunto de mudanças e demandas, contamos no dia a dia com os mais diversos tipos de organizações, que, por sua vez, estão cada vez mais sofisticadas e são indispensáveis para nossa subsistência. 


Representando os primórdios da administração, as primeiras organizações das quais se tem notícia surgiram na Mesopotâmia em 3000 a.C. e prestavam serviços de escrituração de operações comerciais. Desde então, a evolução dessa ciência passou por diversas etapas até a realidade com a qual nos deparamos nos dias de hoje. 


Mas administrar é uma ciência de fato ou estaria mais relacionado à arte e ao instinto de fazer acontecer? Para responder a essa pergunta, é preciso revisitar o conceito do que é ou não fenômeno científico. 


Ciência é o conjunto de conhecimentos sobre uma realidade observável, obtidos por meio de um método científico. Em outras palavras, existe um conteúdo (conhecimentos que compõem a questão a ser estudada), um campo de atuação (realidade observável) e uma forma de atuar (método científico). 


Por um lado, a administração se encaixa perfeitamente nesses aspectos, com suas mais diversas teorias, escolas e modelos. Nesse caso, poderia ser considerada ciência por possuir corpo teórico próprio que testa e modela as melhores práticas a serem aplicadas, servindo de orientação para o comportamento de quem administra, visando determinado resultado. 


Por outro lado, administrar não é só repetir o que já foi realizado. Se assim fosse, não existiriam novos empreendedores e o próprio processo de inovação estaria comprometido. 


Se algumas organizações atingem determinado patamar de sucesso, isso se deve ao fato de que, em algum momento (ou de maneira constante), o sonho e a imaginação criativa falaram mais alto. É o que alguns pensadores convencionaram chamar de “arte”. 


Não vale a pena dicotomizar a definição da administração. O ato de administrar não pode dispensar a arte, nem deixar de lado a ciência. Seria ingênuo ignorar erros que já foram cometidos. Arte e ciência se misturam, e o grau de aplicação de uma ou de outra vai depender do ambiente, do momento e da situação em que o administrador estiver envolvido. Talvez seja mais sábio considerá-las essenciais e complementares, dosadas com base no conhecimento, na experiência e no “faro” dos administradores. 


Afinal, não podemos esquecer que administrar requer realizar atividades por meio de pessoas. Para isso, o talento do profissional em lidar com as mais diversas situações potencialmente inesperadas e conflitivas será posto em prática quase sempre. 


De modo genérico, a palavra “administração” envolve o processo de tomar e colocar em prática decisões sobre objetivos e utilização de recursos. Representa ainda o ato de realizar uma função sob o comando de alguém, de forma mais específica – a prestação de um serviço. Com o tempo, seu sentido foi se modificando, encorpando e ganhando um significado mais amplo, envolvendo a definição de objetivos de uma organização e sua transformação em resultados, por meio da correta aplicação dos recursos disponíveis.



	recursos

	São todos os insumos que servem de base para criar produtos, bens e serviços, incluindo: recursos materiais (instalações, matérias-primas, ferramentas), recursos humanos (todas as pessoas que trabalham na empresa), tempo, informação, conhecimento, etc.




É a qualidade e a efetividade das decisões tomadas pelo administrador sob os recursos que possui que leva uma organização a prosperar ou não. Tudo isso planejado e controlado em um ambiente dinâmico de mercado. Sem esse viés, fica muito difícil competir no mundo moderno, no qual os anseios da sociedade, a tecnologia, o mercado e os clientes trazem consigo perspectivas cada vez mais desafiadoras.


Mas o que são organizações? Uma organização (organizar + ação) envolve o estabelecimento de uma determinada estrutura de trabalho, sua sistematização. São grupos sociais orientados para atingir um ou mais objetivos, respeitando uma determinada sequência e divisão de trabalho. 


É importante considerar que, dependendo da organização e de suas intenções, ela pode existir tanto para satisfazer o bem quanto o mal. Infelizmente, não são poucas aquelas muito bem estruturadas com objetivos ilícitos, clandestinos ou visando ao conflito.


Pensando pelo lado positivo, nossa vida depende de diversos tipos de organizações, como a padaria da esquina e seus pãezinhos quentes às 7 horas da manhã, a banca de jornais que garante um abundante e atual leque de jornais e revistas ou a escola de nossos filhos que visa ofertar uma educação de qualidade. 


São exemplos de organizações com fins bem distintos, com limitada variedade de recursos, e que necessitam tomar decisões sobre sua operação para garantir os produtos certos, na hora certa, e do jeito esperado para seus clientes. De outra maneira, sua própria sustentabilidade e sobrevivência ficam ameaçadas. 


O nível de complexidade dessa equação, porém, cresce à medida que aumentamos o espectro e a abrangência de atuação da organização. Imagine a quantidade de variáveis e problemas que têm de ser administrados em uma companhia aérea, em uma fábrica de refrigerantes ou de automóveis, em um time de futebol, em um shopping center, em uma prefeitura ou até mesmo no governo federal. 


O grau de dificuldade e a diversidade das questões a serem dirigidas são muito grandes. No entanto, no fundo, todas são exemplos de organizações que rezam a mesma cartilha: possuem certa quantidade de recursos e precisam gerenciá-los da melhor maneira para que se transformem em resultados para seu público-alvo.


Tipos de organizações


Como vimos, existem organizações para os mais diversos tipos de produtos e serviços. Para facilitar seu reconhecimento, costumamos agrupá-las segundo alguns critérios, tais como setor da economia, área de atuação, tributação, porte e natureza jurídica.


Segundo o setor da economia em que atuam, as organizações podem ser tipificadas em três categorias, conforme a Figura 1.


O conteúdo deste livro se caracteriza, de forma prioritária, pelo foco na administração de empresas (segundo setor). No entanto, essa consideração não implica que muitas das práticas, teorias e conceitos aqui abordados não possam servir de base para o planejamento, o controle e a operação de organizações governamentais e do terceiro setor.



	Figura 1. Classificação das organizações quanto ao setor econômico

	[image: ]
	
		* Entende-se por pessoa jurídica toda entidade que possui direitos e deveres próprios, distintos daqueles atribuídos às pessoas físicas (homem ou mulher). Toda empresa sempre se apresenta sob a forma de pessoa jurídica, e nunca como pessoa física.

		Fonte: Elaboração própria.

	




Área de atuação


De acordo com a atividade desenvolvida, as empresas podem atuar basicamente em três ramos: no comércio, na indústria e na prestação de serviços. Nada impede que elas operem em mais de uma área ao mesmo tempo, constituindo até diferentes pessoas jurídicas interligadas. 


O comércio é uma atividade econômica de compra e venda de produtos entre pessoas, empresas ou até países. 


O comércio interno compreende a venda de mercadorias dentro de um país, podendo ser realizado no atacado (em grandes quantidades) ou no varejo (direto ao consumidor), como supermercados, lojas, etc. 


Quando nos referimos ao comércio externo, estamos abordando a atividade comercial realizada entre dois ou mais países.


É muito comum os jornais comentarem sobre índices de importação, exportação e o resultado da balança comercial. Exportar é o ato de vender um produto a outro país, enquanto importar significa a compra de produtos de outro país. A balança comercial representa a diferença de valor entre o que é exportado e importado. Quando as exportações superam as importações, diz-se que o saldo da balança comercial é positivo (superávit). Do contrário, considera-se negativo (déficit). Esse cálculo não é feito com base na quantidade exportada ou importada, mas sim em seus valores. 


Já as indústrias envolvem as fábricas ou usinas responsáveis pelo processo de transformação de algum tipo de matéria-prima em produtos que podem ser consumidos por pessoas ou por outras empresas. Não seria exagero afirmar que, cada vez mais, observa-se nelas a utilização de máquinas e sistemas de automação dos mais diversos segmentos, visando à eficiência e ao aumento de produção. A tipologia dessas indústrias segue seu foco de atuação, podendo receber as seguintes designações: indústrias de bens de consumo, indústrias de base, indústrias intermediárias ou de bens de capital e indústrias de ponta.


			
				Quadro 1. Classificação das indústrias por foco de atuação
				
					
					
					
					
				
				
					
							Indústrias de bens de consumo
							Indústrias de base
							Indústrias intermediárias ou de bens de capital
							Indústrias de ponta
					

				
				
					
							Priorizam o mercado consumidor como seu principal alvo, isto é, o comprador de maneira geral. Subdividem-se em indústrias de bens duráveis e de bens não duráveis. Bens duráveis são aqueles não perecíveis: automóveis, eletroeletrônicos, etc. Bens não duráveis são artigos de consumo genérico: alimentos, remédios, bebidas, roupas, etc.
							Também chamadas de indústrias pesadas ou de bens de produção, produzem equipamentos, energia ou matérias-primas processadas para outras indústrias. Exemplos: metalúrgicas e siderúrgicas; mineradoras e petrolíferas (produzem matéria-prima processada, e também são chamadas de extrativas).
							São voltadas para a produção de peças e equipamentos necessários às indústrias de bens de consumo. Ex.: indústrias de peças de computadores, automóveis, etc.
							Destinadas à produção de altíssima tecnologia, com profundos investimentos em pesquisa e desenvolvimento, empregando, normalmente, mão de obra especializada. Ex.: fabricantes de aviões, celulares e computadores.
					

				
				
					
							Fonte: Elaboração própria.
					

				
			


Por último, as empresas de prestação de serviços compreendem aquelas que oferecem serviços de toda espécie ao público em geral ou a outras empresas. Pela própria definição, percebe-se que o âmbito de atuação desse tipo de atividade é bem amplo, indo desde trabalhos manuais a serviços de consultoria, assessoria, passando por atividades relacionadas à propriedade intelectual, serviços de exames e laudos técnicos, atendimentos ligados às áreas de saúde, transporte, comunicação, entre tantos outros. 


Trata-se do setor que mais cresce em todo o mundo e o que mais gera empregos. Nada impede uma empresa que preste serviços elétricos e de encanamento de ter também alguns produtos e acessórios úteis e complementares ao serviço do negócio. Da mesma forma, uma loja especializada na venda de computadores e eletrônicos pode oferecer serviços de instalação e manutenção de equipamentos, o que é uma prática muito comum de mercado. 


Porte


Quanto ao seu porte, uma empresa pode ser categorizada como: microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), média (EMP) ou grande (EGP). Os critérios para classificação, em geral, baseiam-se no faturamento bruto anual das empresas. Podem incluir também a quantidade de colaboradores, o ramo de atuação (comércio, indústria ou serviços), entre outros critérios. 


No Brasil, diferentes entidades definem e normatizam uma classificação quanto ao porte de acordo com parâmetros próprios (Tabela 1). O IBGE usa como guia a quantidade de colaboradores nas empresas, ainda que essa formatação não conte com amparo legal. Para fins tributários perante a Receita Federal, a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar nº 123/2006) utiliza como critério o faturamento anual na definição de micro e pequenas empresas, assim como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); no entanto, os valores-base são distintos.


			
				Tabela 1. Classificação das empresas quanto ao porte
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							Tipo de empresa
							Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (Lei Complementar nº 123/2006)
							IBGE
							BNDES
					

					
							Quantidade de colaboradores
					

					
							Faturamento anual (R$)
							Comércio e serviços
							Indústria
							Faturamento anual (R$)
					

				
				
					
							Microempresa
							Até 360 mil
							1 a 9
							1 a 49
							Menor ou igual a 2,4 milhões
					

					
							Empresa de pequeno porte
							De 360 mil a 3,6 milhões
							10 a 49
							50 a 99
							De 2,4 milhões a 16 milhões
					

					
							Empresa de médio porte
							Acima de 3,6 milhões
							50 a 100
							100 a 500
							De 16 milhões a 300 milhões*
					

					
							Empresa de grande porte
							Acima de 100
							Acima de 500
							Acima de 300 milhões
					

				
				
					
							
			* O BNDES sugere uma proposta de classificação intermediária entre médias empresas, com faturamento de 16 a 90 milhões, e empresas denominadas médias-grandes, com faturamento maior que 90 milhões e menor ou igual a 300 milhões.

			Fonte: Adaptado de  Brasil (2006), Sebrae/SC ([200-]) e BNDES (2011).


					

				
			


Existe também uma quinta categoria, criada em julho de 2009, denominada microempreendedor individual (MEI). Seu objetivo principal foi trazer para a formalidade trabalhadores que estivessem exercendo suas atividades de forma ilegal. 



	ilegal

	Por ilegal entende-se a oferta de produtos e serviços sem a devida tributação.




Atraídos pelos incentivos e benefícios oferecidos pelo governo, diversos empreendedores aderiram a essa nova condição de trabalho, que foi introduzida pela Lei Complementar nº 128/2008 e inserida na Lei Complementar nº 123/2006. Ela inclui profissionais autônomos e microempresários, tais como costureiras, alfaiates, mecânicos, barbeiros e diversos outros. Trata-se de modalidade de empresa individual (sem sócios), com um colaborador, no máximo, e faturamento anual de até R$ 60 mil  (ou R$ 5 mil mensais).


Tributação


Uma vez que uma empresa começa a desenvolver suas atividades, passa a ter também obrigações quanto ao recolhimento de determinada carga tributária. Essa carga corresponde à quantidade de tributos (impostos, taxas e contribuições) a serem pagos nas três esferas de governo (municipal, estadual e federal). 


O sistema tributário brasileiro possui mais de sessenta tipos de tributos, o que, sem dúvida, contribui para o aumento da complexidade de sua regulação, além de incentivar a ilegalidade. Para que se tenha uma ideia do impacto da questão tributária na economia brasileira, no início de 2014 a carga tributária equivalia a mais de 37% do PIB.[2]


Em virtude dessas preocupações, não é incomum que empresas de médio/grande porte invistam em um setor específico apenas para administração tributária. 


Assim que se cria uma organização, é preciso escolher o regime tributário a ser adotado, uma vez que esse enquadramento vai definir a base de cálculo e a forma de incidência de tributos nessa empresa, tendo sua apuração válida para todo o ano-calendário. 


No Brasil, temos basicamente três tipos de regimes tributários: Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real. Cada um possui sua própria legislação, que define uma série de regras e procedimentos a serem seguidos pela empresa. 


O Simples Nacional é um formato unificado e diferenciado de pagamento de impostos, aplicável a micro e pequenas empresas. Em resumo, em vez de recolher oito tributos distintos em datas diferentes, a empresa recolhe apenas um imposto, mensal, mediante documento único de arrecadação, incluindo diversos outros tributos. Com esse tipo de imposto, as alíquotas tendem a ser menores e a administração tributária fica muito facilitada. O valor do imposto único varia em função da especificidade do negócio e depende do montante faturado. Para que a organização se enquadre nele, precisa ser micro ou pequena empresa e ter faturamento bruto anual de até R$ 3,6 milhões (BRASIL, 2015). 


Na modalidade de Lucro Presumido, o montante a ser tributado é calculado com base na receita bruta da empresa, por meio da aplicação de alíquotas que variam em função do ramo de atividade. O que o fisco faz é uma presunção ou uma estimativa de quanto seria o percentual de lucro sob o faturamento bruto da empresa. São quatro os tipos de impostos que incidem nesse regime:


Apuração trimestral: 



		Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ)

		Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)




Apuração mensal:



		Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)

		Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS)




A opção pelo Lucro Presumido é válida para empresas cuja receita bruta total for igual ou inferior a R$ 78 milhões e que, em função de sua atividade ou constituição societária, não estejam obrigadas à tributação pelo Lucro Real. Os percentuais de aplicação para a base de cálculo variam de 1,6% até 32%, dependendo da atividade exercida. Caso essa base de cálculo ultrapasse R$ 60 mil no trimestre, deverá incidir ainda um adicional de 10% sobre o valor excedente. 


Como exemplo, uma empresa de prestação de serviços que faturou R$ 100 mil e que, em virtude de seu ramo de atividade, enquadra-se em uma base de cálculo de 32%, deveria pagar 15% de IRPJ e 9% de CSLL sobre esses R$ 32 mil. Isso resultaria em um total de R$ 7,68 mil de impostos a serem pagos.


A modalidade de recolhimento pelo Lucro Real é normalmente adotada por empresas de porte médio/grande, seja em função de sua enorme quantidade de despesas ou pela própria força da lei. Empresas com ações na Bolsa de Valores, por exemplo, são obrigadas a se enquadrar no regime de Lucro Real. 


Nesse regime, a apuração do IRPJ e da CSLL é feita usando como base de cálculo o lucro ou prejuízo contábil, acrescidos de ajustes (para mais ou para menos) requeridos pela legislação fiscal. Não havendo lucro, não há incidência de IRPJ e CSLL. A escrituração comercial e fiscal nesse caso é bem rigorosa, pressupondo maior organização da empresa quanto a seu demonstrativo de resultados, inventário, lançamentos no caixa, balancetes, etc. 


Voltando ao exemplo anterior, na mesma empresa de prestação de serviços, se o faturamento obtido foi de R$ 100 mil no período e seu lucro foi de R$ 20 mil (20%), pelo regime de Lucro Real, ela deveria pagar R$ 4,8 mil de impostos (15% de IRPJ + 9% de CSLL). 


No regime de Lucro Presumido, como já vimos, a mesma empresa pagaria R$ 7,68 mil de impostos para o mesmo montante lucrado. 


Logo, não estaria errado afirmar que a tributação pelo Lucro Real é mais indicada para empresas cujo lucro seja inferior a 32% do seu faturamento bruto. De forma análoga, empresas com lucro superior a 32% tendem a ter mais vantagens ao adotar o Lucro Presumido como tipo de apuração.


Vale lembrar também que a mesma empresa pode desenvolver mais de uma atividade em seu portfólio, como venda de mercadorias e prestação de serviços. Nessas situações, seria necessária a adoção de bases de cálculo com alíquotas distintas. A complexidade tributária cresce de maneira diretamente proporcional à quantidade de atividades, à movimentação e ao porte da empresa. 


Além dos regimes antes descritos, salvo as optantes pelo regime simples, as empresas são responsáveis também pelo recolhimento de diversos outros impostos em função de sua atividade e seu segmento. As indústrias recolhem tributos federais (PIS, Cofins, IRPJ, CSLL e IPI) e estaduais (ICMS); já as prestadoras de serviços, tributos federais e municipais (ISS). 


A Tabela 2 faz um resumo dos principais tributos a serem recolhidos por empresas optantes pelo regime de Lucro Presumido ou Real.


			
				Tabela 2. Resumo dos principais tributos pagos por empresas
				
					
					
					
				
				
					
							Tributo (sigla)
							Descrição
							Alíquotas* 
					

				
				
					
							Federais
					

					
							IRPJ
							Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica
							15%
					

					
							CSLL
							Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
							9%
					

					
							PIS
							Contribuição para o Programa de Integração Social
							0,65% a 1,65%
					

					
							Cofins
							Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
							3% a 7,6%
					

					
							IPI
							Imposto sobre Produtos Industrializados
							Até 20%
					

					
							INSS
							Imposto do Instituto Nacional do Seguro Social
							Até 20%
					

					
							Estaduais
					

					
							ICMS
							Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços
							4% a 25%, dependendo da localidade
					

					
							Municipais
					

					
							ISS
							Imposto sobre Serviços 
							2% a 5%
					

				
				
					
							
			* Valores apenas referenciais, uma vez que a alíquota correta dependerá do regime selecionado (Lucro Presumido ou Real), do ramo de atividade da empresa e da localidade, entre outros fatores.

			Fonte: Elaborado pelo autor com base nas informações obtidas em Portal Brasil (2014). 

						
					

				
			


Foge ao escopo deste livro entrar em mais detalhes sobre os impostos e regimes tributários, mas é possível (e recomendável) encontrar mais informações sobre a legislação em vigor no site da Receita Federal[3] e no livro O essencial do Direito Tributário: um guia para administradores, de Gabriel Lacerda (2014). 


Natureza jurídica


No momento de abertura e formalização de um negócio, é preciso comunicar sua natureza jurídica, dado que cada tipo vai demandar diferente aplicação normativa. Tal natureza representa o regime jurídico no qual a organização se enquadra e também o tipo de relação dessa PJ com o sistema de fiscalização. 


No caso específico das entidades empresariais, temos três classificações: sociedade por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), sociedade anônima (S.A.) e sociedade simples (S.S.). Para empresas individuais, ainda existem as categorias de MEI e empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI).


Nas LTDA, são necessários dois ou mais sócios para exploração de determinado tipo de negócio, como produção ou circulação de bens e serviços. Seu regulamento é regido por meio do contrato social, espécie de “certidão de nascimento da empresa” que discrimina os sócios, suas obrigações e regras de participação, o tipo de serviço prestado (objeto social), o capital investido, a localização, além de outras informações relativas à forma de operação do empreendimento. 


O pagamento das despesas contraídas pela empresa fica limitado à participação dos sócios segundo as cotas estipuladas no contrato social, não atingindo seus bens pessoais, apesar de se responsabilizarem de modo solidário pela integralização do capital social da empresa. Por essa razão, esse tipo de natureza jurídica se caracteriza como limitada.


A S.A. pressupõe que o capital não seja atribuído a uma pessoa específica. Na verdade, esse capital é dividido em partes denominadas ações e a responsabilidade dos acionistas fica limitada ao preço da emissão das ações adquiridas. Nesse caso, não se utiliza um contrato social, mas sim um estatuto social, contendo algumas informações parecidas com as de uma empresa limitada, acrescidas do prazo de duração da sociedade, do formato de distribuição de ações, do seu corpo diretor e da composição de seus conselheiros. Sua estrutura, na maioria das vezes, comporta uma assembleia geral, um conselho de administração, um conselho fiscal e diretorias. Os lucros e dividendos deverão ser repartidos entre os acionistas, conforme estabelecido em ata de assembleia. A participação de cada acionista no controle da sociedade é medida pela quantidade de ações possuídas. 


Uma S.A. pode ser constituída no formato de capital aberto ou fechado. As de capital aberto são as que emitem ações para serem negociadas na Bolsa de Valores, sendo reguladas pela Comissão de Valores mobiliários (CVM), podendo captar recursos com investidores em geral. Já as de capital fechado não precisam fazer esse registro, porque não emitem valores a serem negociados – seus recursos têm origem nos próprios acionistas da empresa.


As S.S. são as que trabalham com prestação de serviços resultantes de atividades intelectuais. Normalmente, são adotadas por profissionais da mesma área, sob o formato de cooperativas ou associações de trabalho. São muito comuns nos ramos jurídico, contábil, da saúde, etc. Nenhuma atividade de comércio é permitida, sendo oferecida apenas a prestação de serviços intelectivos, dado que a expertise dos sócios deve estar ligada de forma direta à atividade exercida pela sociedade. Quanto à sua instalação, a S.S. não tem um registro feito em uma junta comercial (como nas demais sociedades), mas sim em um cartório civil de pessoas jurídicas. 


O MEI foi criado para acomodar aqueles pequenos empresários que trabalhavam por conta própria sem qualquer tipo de formalização e, como consequência, sem recolhimento de impostos. Não possui razão social e é representado por uma pessoa física por meio do nome empresarial composto pelo nome civil do proprietário, seu CPF e título de eleitor ou último recibo de entrega do Imposto de Renda de pessoa física. Nesse caso, não existe separação jurídica entre os bens da empresa e do empresário, que responde de modo ilimitado pelas eventuais dívidas contraídas, incluindo seus bens pessoais. Ao mesmo tempo, diversos benefícios são oferecidos, como auxílio-doença, auxílio-maternidade e aposentadoria, além de se enquadrar no regime de tributação simples, o que facilita e reduz a quantidade de tributos a serem pagos.


Por último, temos a EIRELI, que, na prática, é uma LTDA, só que com apenas um proprietário. Essa é uma das vantagens relacionadas à EIRELI: ela acaba com a prática muito comum de empresários individuais terem “sócios de fachada”, sem ação efetiva no negócio e com ínfima parcela do capital da empresa (ex.: 1%). Isso porque, para a constituição de uma LTDA, são necessários dois ou mais sócios a fim de que seja feita a formalização legal da sociedade. 


A EIRELI, então, é constituída pelo empresário, com capital próprio, integralizado e não inferior a cem vezes o valor do salário mínimo. O nome da empresa deve conter a sigla EIRELI e seu proprietário só pode ter uma empresa dessa natureza cadastrada em seu nome. 


Funções organizacionais


Uma empresa, por menor que seja, precisa ter algum grau de organização para realizar as atividades necessárias ao seu melhor desempenho, conseguindo, assim, atingir seus objetivos. É claro que micro e pequenas empresas não possuem grandes departamentos, áreas e divisões. O trabalho tende a ser distribuído de maneira mais informal ou, como se diz popularmente, gerenciado pelo “olho do dono”. No entanto, as empresas de maior porte contam com algumas funções básicas, conforme mostra a Figura 2.



	Figura 2. Exemplo de funções organizacionais

	[image: ]
	Fonte: Elaboração própria.




A complexidade administrativa aumenta à medida que crescem o porte e o ritmo de desenvolvimento da organização. Funções distintas passam a demandar especialistas, que são organizados e agrupados em diferentes áreas ou setores. Essa distribuição interna determina o grau de departamentalização de uma empresa, que depende muito do porte, do segmento e do modo de operação, além de outras variáveis.


Marketing


O senso comum, muitas vezes, confunde o sentido da palavra “marketing” com propaganda, tratando ambas de forma indiscriminada. Não é bem assim. Marketing lida com percepção, que, por sua vez, lida com valor. 


Logo, a matéria-prima do marketing é a percepção de valor gerada nos clientes quanto aos produtos[4] oferecidos pela empresa. Cabe ressaltar que até organizações sem fins lucrativos trabalham com marketing, dado que, do mesmo modo, precisam atingir seu público-alvo ou seus usuários. 


Para gerar valor, é preciso entender as necessidades do mercado em que se está inserido e traduzir essas necessidades internamente na empresa, de modo a influenciar a produção e venda dos produtos e/ou serviços.



	Assista a filmes [image: ]


	Do que as mulheres gostam, 2001, da diretora Nancy Meyers. Tema relacionado: marketing.




Apesar de marketing também envolver propaganda, trata-se de muito mais que isso. Envolve a habilidade de atender a necessidades e desejos, de maneira lucrativa. Então, toda atividade que influencia os clientes da empresa, em geral, está ligada a marketing. 


Parte-se da premissa de que a boa relação e a satisfação de clientes geram algum grau de lealdade. Por outro lado, perder um cliente leva à perda de todas as futuras vendas que seriam feitas a ele, o que ainda influencia a decisão de compra de outros potenciais consumidores com os quais ele pode compartilhar sua má experiência. 


A proliferação das redes sociais na internet fez com que aumentassem a facilidade, a velocidade e a capilaridade das trocas de informação entre as pessoas. Isso eleva ainda mais a responsabilidade do marketing, porque, dependendo da postura adotada, pode representar um risco ou uma tremenda vantagem competitiva para as organizações. 


A combinação das estratégias e decisões tomadas em marketing influencia de forma direta a determinação do valor percebido pelo cliente. Para tanto, é necessário o desenvolvimento de um plano de marketing envolvendo decisões sobre o marketing mix ou, como alguns autores preferem chamar, os 4 Ps: produto, preço, praça, promoção – variáveis imprescindíveis na eficácia da estratégia de marketing proposta, na qual cada “P” influencia e é influenciado pela correta aplicação do outro (Figura 3).



	 

	Figura 3. Marketing Mix
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	Fonte: Adaptado de Kotler (2009). 




Em outras palavras, de nada adianta um produto excelente e revolucionário, mas que ninguém conheça, ou seja, que apresente fraco plano de comunicação. O design do produto e sua embalagem devem ser pensados para atender a estratégia de distribuição, assim como a promoção é influenciada pelos locais onde o produto pode ser encontrado. Ao mesmo tempo, é preciso uma política de distribuição que torne o produto acessível e uma política de preço que incentive o cliente a consumi-lo ou a comprá-lo. 


A praça, ou ponto de distribuição de um produto, envolve a decisão de como a organização colocará seus produtos disponíveis para a venda. Pode abranger canais próprios, intermediários ou ambos. O formato da distribuição pode envolver: vendedores, representantes ou consultores comerciais, venda on-line, lojas, franquias, varejistas, além de uma combinação dessas e outras possibilidades. Já a comunicação do produto está relacionada a uma série de opções que dependem de criteriosa análise para que se chegue ao público certo, no tempo determinado, da forma correta e a um custo acessível. Pode abarcar propaganda (comercial e institucional), publicidade, força de vendas, promoções, lobby, assessoria de imprensa, entre outros. 


À primeira vista, decisões relativas ao preço de determinado produto podem parecer triviais. Mas, como falamos antes, os clientes estão cada vez mais exigentes em um mercado que hoje compete globalmente.


Podemos considerar ainda um quinto “P” relativo às pessoas, no qual incluem-se não só os clientes, mas também todos os envolvidos na elaboração do produto. Essa perspectiva envolve acordos de nível de serviço, comunicação, treinamento e todo o resto que compõe o atendimento ao cliente; por exemplo, considerações sobre como a organização deseja que seus colaboradores se apresentem para seus clientes, incluindo um simples sorriso, uma atitude cordial, assessoramento e diversos outros padrões de atendimento que permitam enriquecer a experiência da compra.



	Assista a filmes [image: ]


	Conduzindo Miss Daisy, 1989, do diretor Bruce Beresford. Tema relacionado: clientes difíceis.




Sendo assim, o cálculo do preço (P) de um produto não pode ser resultante apenas da soma dos seus custos (C) de produção mais a margem (M) de lucros almejada (P → C + M). Esse raciocínio, na prática, faz parte de uma equação um pouco mais complexa, envolvendo: análise do perfil e do comportamento do consumidor, da carga tributária, do micro e macroambiente, do nível de escassez do produto, do apelo da marca e, ainda, do posicionamento em relação à concorrência. 


Essa definição acaba influenciando na lucratividade, na relação com o cliente, no volume de vendas e na própria imagem da empresa.


Simplificando, as funções de marketing compreendem: pesquisar o mercado e o comportamento do consumidor, segmentar clientes, desenvolver produtos, estipular marcas, nomes, canais de distribuição e pontos de venda, determinar políticas de preço e promoções (incluindo propaganda, publicidade, descontos), além da própria venda em si. 


Deve-se ressaltar que nem sempre o marketing engloba vendas. Em algumas organizações, ocorre o contrário e, em outras, são departamentos distintos. Existem casos em que vendas fica dentro de um departamento denominado Comercial, em geral responsável por compras também. O mais importante não é a localização, mas o grau de integração dessas funções. 


Não basta atrair; é preciso encantar o cliente para poder retê-lo. Apenas a satisfação não garante a fidelidade; é preciso um verdadeiro processo de engajamento do cliente. Isso abrange todo o conjunto de atividades para criar e trocar valor com os clientes. 
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Presta servicos a
populacao em geral,
aplicando os conceitos
de impessoalidade,
igualdade, legalidade,
moralidade,
publicidade e
eficiéncia. Pode ser
municipal ou estadual.

Vendem produtos ou
servicos. Atuam sob

a légica das leis de
mercado, visando ao
lucro e condicionadas
por varidveis micro e
macroambientais, que
influenciam direta e
indiretamente a sua
sustentabilidade e
perpetuacio. E bom
lembrar que elas visam
nao sé a satisfacao de
seus acionistas quanto
ao capital investido,
mas também de seus
clientes, colaboradores
e fornecedores.

Tém utilidade publica,
com origem na
sociedade, e ndo no
governo. Sdo formadas
por iniciativas privadas
voluntarias, sem fins
lucrativos, para servir
ao bem comum. As
OSCIPs gozam de mais
credibilidade, por
terem reconhecimento
de um ou mais 6rgdos
publicos, cumprindo
determinadas
exigéncias

legais relativas

a transparéncia
administrativa e
financeira.

[~ Administracdo publica direta

Orgaos publicos sem personalidade juridica, ligados diretamente
a Unido, aos estados e aos municipios (ministérios, secretarias,

departamentos e outros 6rgdos). Seus funciondrios sdo
servidores publicos selecionados em concursos publicos.

Formada

[~ Administracdo publica indireta ou descentralizada

r pessoas juridicas* autdnomas. Criada pelo Estado,

de judicialmente por eventuais prejuizos causados, ao
rio dos 6rgdos.

Autarquias

Formadas por
pessoas juridicas
de direito publico.
Criadas por lei
especifica, com
finalidade de
executar uma
atribuicao especifica,
sdo isentas de
tributacao e
possuem patriménio
e receitas proprias,
passiveis de
fiscalizagdo pelo
Estado. O quadro
de funcionarios

é formado por
servidores publicos,
embora sejam
permitidos cargos
comissionados.

Ex.: Banco

Central, agéncias
reguladoras,
Conselho
Administrativo de
Defesa Econdmica
(Cade), Conselho
Nacional de
Desenvolvimento
Cientifico e
Tecnoldgico (CNPq)
e universidades
publicas.

Fundagoes

Entidades juridicas
de direito privado,
sem fins lucrativos,
com uma finalidade
especifica, com
autonomia
administrativa

e patrimoénio
préprio. Ex.:
Instituto Brasileiro
de Geografiae
Estatistica (IBGE) e
Fundacéo Nacional
do Indio (Funai).

Empresas estatais
e sociedade de
economia mista

Formadas por
pessoas juridicas
de direito privado.
Criadas com
autorizagdo da lei,
para prestacao de
servigos publicos
ou exploracao

de atividade
economica.
Diferentemente
das organizacoes
publicas, que séo
formadas apenas
por capital publico,
as sociedades de
economia mista
comportam

capital publico

e privado. No
entanto, a maioria
de sua composicao
deve ser publica,
s6 admitindo
constituicao na
forma de sociedade
anonima (S.A.). Ex.:
Banco do Brasil

e Petrobras (a
maior empresa de
economia mista do

pais).
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